
GESTÃO 

Fundo 
Soberano 
avalia activos 
O Fundo Soberano está a pro-
ceder a uma avaliação dos seus 
activos com vista a determi-
nar o valor que a instituição 
detém, segundo informou em 
exclusivo ao JE, o seu presidente 
do Conselho de Administra-
ção, Carlos Lopes. O respon-
sável esclareceu igualmente 
sobre os supostos 200 milhões 
de dólares congelados  nas  
Ilhas Maurícias. [13]
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LEI DA CONCORRÊNCIA   

Práticas lesivas 
aos negócios dão 
multas de até 10%

LOPES PAULO 

“Eficácia da parceria 
entre Angola e 
FMI dependerá do 
desempenho dos 
técnicos angolanos”[12]

GENTIL VIANA

“Temos que 
reestruturar a 

economia ao invés 
de desencojarmos 
os empresários” [18]

HORÁCIO DOS REIS 

“Governo da Huíla 
deve descentralizar 

os serviços para 
evitar burocracias [11]

O sistema de revista electrónico 
de bagagem de passageiros em 
raio X, do aeroporto internacio-
nal da Mukanka, situado nos 
arredores da cidade do Lubango 
(Huíla), está avariado há cinco 
anos, facto que inviabiliza a rea-
lização do trabalho de controlo. 
Com a reabilitação e ampliação 
do aeroporto, atende-se actual-

mente, 500 mil passageiros por 
ano, contra os 120 mil da aero-
gare doméstica anterior. 

Mukanka é porta de entrada 
à Huíla e da Região Sul, por via 
aérea. As infra-estruturas inau-
guradas em Dezembro de 2009, 
custaram ao Estado 100 milhões 
de euros (26,7 mil milhões  
de kwanzas). [25]
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NO AEROPORTO DE MUKANKA 

Mercadorias 
nocivas ao tráfico

Abuso 
de posição 
dominante 

A nova Lei da Concorrência apro-
vada ontem pela Assembleia Nacio-
nal, contendo oito capítulos, quatro 
secções e 56 artigos, vai punir prá-
ticas colectivas proibidas, nomea-
damente, os acordos restritivos da 
concorrência, as práticas concerta-
das e as decisões de associações de 
empresas lesivas à concorrência. 

Além disso, o normativo san-
ciona os grupos que obrigam ou 
induzem  um fornecedor ou consu-
midor a não estabelecer  relações 

comerciais com um concorrente, 
assim como vender,  injustifica-
damente, mercadoria abaixo do 
preço de custo. As infracções 
levam a multas que podem che-
gar a 10 por cento  do volume de 
negócios do último exercício finan-
ceiro de  cada uma das empresas 
envolvidas ou grupos. A lei será 
assegurada por uma Autoridade 
Reguladora da Concorrência, supe-
rintendida, pelo Presidente da 
República, João Lourenço.

MONOPÓLIOS E OLIGOPÓLIOS COM OS DIAS CONTADOS

Abuso de 
dependência 
económica
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